
	28 – sábado, 03 DE Outubro DE 2026	D iário do Executivo	 MINAS GERAIS 

Editais e Avisos
Polícia Militar de Minas Gerais

EXTRATO DE CONTRATO
PMMG-DPS/CSC-SAÚDE - Processo de Inexigibilidade de Licitação 
n° 1255302 481/2026. Processo SEI nº 1250.01.0013258/2026-90. 
Contrato nº 9521609/2026 - STRYKER DO BRASIL LTDA, CNPJ: 
**.966.317/0002-**. Objeto: Aquisição de peças genuínas destinadas 
à manutenção corretiva de macas e camas da marca Stryker em uso 
no Hospital da Polícia Militar de Minas Gerais (HPM), visando 
garantir a segurança, confiabilidade, desempenho e preservação das 
características técnicas estabelecidas pelo fabricante, sob a forma de 
entrega integral. Vigência do contrato: 1 (um) ano. Valor: R$ 28.672,58 
(vinte e oito mil, seiscentos e setenta e dois reais e cinquenta e oito 
centavos).

3 cm -02 2266256 - 1

PMMG – 2ª RPM - EXTRATO DE DECISÃO – 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PUNITIVO

Processo Administrativo Punitivo – PAP nº 78 /2026. Processado: 
CB AGROFLORESTAL COM IMPO. EXP. LTDA. Objeto: 
Aquisição de 01 (uma) motopoda para galhos, destinada ao 39º 
BPM, em Contagem/MG. Nota de Empenho: nº 782/2025. Processo 
Sei nr 1250.01.0016714/2026-92. DECISÃO: Aplicação à empresa 
CB AGROFLORESTAL COM IMPO. EXP. LTDA da sanção 
administrativa de multa correspondente a 30% (trinta por cento) do 
valor contratado, em razão da inexecução total da obrigação contratual, 
consistente na não entrega do objeto contratado, com fundamento no 
inciso III do art. 155, c/c § 3º do art. 156, ambos da Lei Federal nº 
14.133/2021. A decisão considerou o descumprimento da obrigação 
assumida, mesmo após o decurso do prazo contratual e as sucessivas 
tentativas de contato e notificação realizadas pela Administração, bem 
como a regular ciência da empresa acerca da instauração do Processo 
Administrativo Punitivo, sem apresentação de defesa ou justificativa 
capaz de afastar sua responsabilidade. Fica a empresa notificada 
acerca da presente decisão, para ciência e, querendo, apresentação do 
recurso ou pedido de reconsideração cabível, nos termos da legislação 
aplicável.

5 cm -02 2266097 - 1

EXTRATO DE CONTRATO
PMMG – 2° RPM x JWR MÓVEIS LTDA, Cnpj 63.531.583/0001-
05; pregão 1259966 0000 45 2026; Contrato nº 9521625; aquisição 
de mobiliários, materiais de consumo, utensílios domésticos, 
equipamentos de uso administrativo e recursos audiovisuais, localizada 
em Contagem/MG. Valor R$ 10.955,00.

2 cm -02 2266034 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO
PMMG – 4ª RPM X Prefeitura Municipal de Astolfo Dutra/MG – T.A. 
nº 01 ao Convênio nº 12/2026. Objeto: Reformulação do Plano de 
Trabalho, com acréscimo de valor para o mesmo período de aplicação. 
Valor Atual R$ 158.779,20.

1 cm -02 2266001 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PMMG/COMAVE. SEI nº 1250.01.0023173/2026-08. 1º Termo 
Aditivo ao contrato nº 9519070/2026 de prestação de serviços, que 
entre si celebram o estado de minas gerais, através da polícia militar de 
minas gerais, por meio do comando de aviação do estado e a empresa 
guaporé containers ltda. O presente Termo Aditivo tem como objeto a 
supressão do ITEMCATMAS 00157244 e acréscimo de quantitativo 
contratual do ITEM CATMAS 00008974, ambos constantes na tabela 
prevista na CLÁSULA PRIMEIRA do contrato original; Conforme 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA do contrato nº 9519070/2026,na 
forma do artigo 124, I, a) da Lei Federal nº 14.133 de 2021.A alteração 
contratual resulta numa supressão de valor equivalente a 5,3 % do 
contrato original. O item 4.1 da "CLÁUSULA QUARTA - PREÇO" do 
contrato original passa a ter a seguinte redação:O valor total estimado 
da contratação é deR$ 71.505,04 (setenta e um mil, quinhentos e cinco 
reais e quatro centavos).

4 cm -02 2265998 - 1

PMMG-CG: PAP 37/2025 – EMPRESA SABINO 
EMPREENDIMENTOS LTDA 

(CNPJ NO 52.042.924/0001-54) X CTPM/8A RPM - PMMG 
Ato Administrativo n. 16/2026-CG. Recurso Administrativo. Conhece 
do recurso interposto negando-lhe provimento. Mantida a aplicação 
da sanção de multa moratória. Determina a notificação do fornecedor 
para ciência da decisão e, para pagamento da multa aplicada, a qual 
deverá ser corrigida de acordo com o disposto no artigo 50 do Decreto 
n. 46.668/2014, até o efetivo pagamento.

2 cm -02 2266062 - 1

EXTRATO DE CONTRATO
PMMG-12ª RPM x PÓRTICO ENGENHARIA E CONSULTORIA 
LTDA. COTEP n° 18/2026 - Processo de Compra 1259968 52/2026 
- Contrato nº 951900. Objeto: Contratação serviços de empresa de 
engenharia especializada em estudos geotécnicos para execução de 
serviços de sondagem geotécnica SPT (Standart Penetration Test) 
no terreno da implantação da Nova Unidade do Colégio Tiradentes 
da Policia Militar – Unidade Deputado Agenor Ludgero Alves em 
Caratinga-MG, Valor: R$ 22.095,39 Vigência: 12 meses a partir da 
publicação.

2 cm -02 2266074 - 1

EXTRATO DE CONTRATO 9521844/2026 
PMMG-10ª RPM X CÉSAR MOREIRA ALVES LTDA Objeto: 
Serviço de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura 
para a prestação de serviços técnicos de levantamento planialtimétrico, 
com o intuito de subsidiar o projeto de arquitetura e os projetos 
complementares da E.E. Joaquim Dias (CTPM de Patrocínio). Valor: 
R$4.850,00 ( quatro mil oitocentos e cinquenta reais).Vigência : 12 
(doze) meses contado a partir da data de sua publicação no Portal 
Nacional de Contratações (PNCP).

2 cm -02 2266094 - 1

EXTRATO DO CONTRATO
PMMG – 2ª RPM X WCS MATERIAIS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA. COTEP nº 44/2026. Contrato nº 
9521896/2026. Objeto: Serviço de instalação de 200m lineares de 
concertina para adequar o processo de segurança de área militar da 
nova sede do 3°Pelotão/ 214ª Cia do 48° BPM/ 2ª RPM na cidade de 
Sarzedo. Vigência: 12 meses. Valor: R$ 5.318,00.

EXTRATO DO CONTRATO
PMMG – 2ª RPM X DISTRIBUIDORA PERES & ARAUJO LTDA - 
ME. COTEP nº 44/2026. Contrato nº 9521897/2026. Objeto: Aquisição 
de dois equipamentos de ar condicionado (com instalação inclusa) para 
o 3º Pelotão da 214''Cia/48° BPM/2ª RPM. Vigência: 12 meses. Valor: 
R$ 25.288,00.

EXTRATO DO CONTRATO
PMMG – 2ª RPM X Mendes & Lima Soluções Comerciais Ltda. 
COTEP n° 57/2026. Contrato n° 9521853/2026. Objeto: Serviço de 
confecção e instalação de armários planejados para a Sede da 7ª CIA 
PM IND, da 2ª RPM, em Igarapé/MG. Vigência: 12 meses. Valor: R$ 
51.795,00.

5 cm -02 2266088 - 1

PMMG-CG: PAP 03/2024
EMPRESA I9 – SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA. 

(CNPJ NO 35.865.978/0001-09) X 7ª RPM/ PMMG 
Ato Administrativo n. 17/2026-CG. Mantida a aplicação da sanção 
de multa no valor de R$ 10.273,27 (dez mil, duzentos e setenta e 
três reais e vinte e sete centavos). Aplica a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do artigo 87, inciso IV, c/c §3o, da Lei no 8.666/1993. 
Determina: A instauração de Processo Administrativo de Constituição 
do Crédito Estadual não Tributário (PACE), regulamentado pelo 
Decreto no 46.668/2014; a notificação do fornecedor para ciência da 
decisão e para pagamento da multa aplicada, corrigida de acordo com o 
disposto no artigo 50 do Decreto no 46.668/2014; O encaminhamento 
dos autos à CGE, em observância ao previsto no artigo 49 do Decreto 
no 45.902/2012.

4 cm -02 2266075 - 1

PMMG-CG: PAP 41/2025 – EMPRESA GUSTAVO 
RAMOS VAHL (CNPJ NO 36.692.129/0001-55) X 

CTPM - ARGENTINO MADEIRA / PMMG
Ato Administrativo n. 19/2026-CG. Recurso Administrativo. Conhece 
do recurso interposto negando-lhe provimento. Mantida a aplicação da 
sanção de multa. Determina a notificação do fornecedor para ciência 
da decisão.

2 cm -02 2266081 - 1

PMMG-CG: PAP 27/2024 – EMPRESA R2R 
TECNOLOGIA EM CONSTRUÇÃO EIRELI (CNPJ 

NO 18.819.390/0001-78) X 7ª RPM/ PMMG
Ato Administrativo n. 18/2026-CG. Recurso Administrativo. Conhece 
do recurso interposto, negando-lhe provimento. Mantida a aplicação 
da sanção de multa no valor de R$ 132.693,50 (cento e trinta e dois 
mil, seiscentos e noventa e três reais e cinquenta centavos). Aplica a 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, nos termos do artigo 87, inciso IV, c/c 
§3o, da Lei no 8.666/1993. Determina: a instauração de Processo 
Administrativo de Constituição do Crédito Estadual não Tributário 
(PACE), regulamentado pelo Decreto no 46.668/2014; a notificação 
do fornecedor para ciência da decisão e para pagamento da multa 
aplicada, corrigida de acordo com o disposto no artigo 50 do Decreto 
no 46.668/2014, até o efetivo pagamento; o encaminhamento dos 
autos à CGE, em observância ao previsto no artigo 49 do Decreto no 
45.902/2012.

4 cm -02 2266076 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG/DPS/CSC-SAÚDE - Pregão Eletrônico nº670/2026. 
Processo de Compras 1255302 000670/2026. Processo SEI nº 
1250.01.0023578/2026-34. Objeto: Contratação da prestação de 
serviços continuados de segurança eletrônica, por meio de locação, 
instalação, configuração e manutenção assistida de sistema de Circuito 
Fechado de TV (CFTV) com tecnologia IP, incluindo o fornecimento 
de hardware, software de gestão e substituição de peças, para atender 
as unidades da Diretoria de Proteção Social (HPM, CAF e CODONT), 
sem dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Propostas: envio no 
Portal Compras até às 08h59min do dia 21/10/2026. Sessão: a partir 
de 09h00min do dia 21/10/2026. Edital disponível em www.compras.
mg.gov.br.

3 cm -02 2266189 - 1

EXTRATO DE CONTRATO
PMMG-DS/CS-SAÚDE – Pregão Eletrônico nº 125302 515/2026. 
Processo SEI 1250.01.0018480/2026-37. Contrato: 9521715/2026 
– FAP Engenharia e Construção Ltda. Objeto: prestação de serviços 
comuns de engenharia. Vigência do contrato: 01 (um) ano. Valor: 
R$945.000,00 (novecentos e quarenta e cinco mil reais).

EXTRATO DE CONTRATO
PMMG-DS/CS-SAÚDE – Pregão Eletrônico nº 125302 515/2026. 
Processo SEI 1250.01.0018480/2026-37.. Contrato: 9521717/2026 – 
Construtora e Incorporadora Tersan Ltda. Objeto: prestação de serviços 
de pavimentação asfáltica. Vigência do contrato: 01 (um) ano. Valor: 
R$113.860,00 (cento e treze mil oitocentos e sessenta reais).

3 cm -02 2266227 - 1

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR
PMMG - EM/14ª RPM. Cotação Eletrônica; Processo de Compras 
1259969 43/2026; UE: 1250086; Objeto: Contratação de empresas 
especializadas para manutenção de equipamentos odontológicos, 
controle de pragas e ar-condicionado da SAS/3º BPM, em 
Diamantina/MG, conforme especificações do Termo de Referência. 
Data de início para recebimento das propostas: entre 14h32min 
de 02/10/2026 até às 08h00min do dia 09/10/2026. Data/hora de 
abertura e fechamento da sessão de lances da cotação eletrônica: entre 
08h00min até às 14h00min do dia 09/10/2026. ID contratação PNCP: 
16695025000197-1-000971/2026.

3 cm -02 2266223 - 1

TERMO COMODATO
PMMG - 48º BPM x IONE MARIA PINHEIRO – Termo de Comodato. 
Objeto: o empréstimo gratuito de um imóvel, lote 07 quadra 16 para 
sediar o estacionamento da 214ªCia/ 48° BPM. Vigência: 03 anos a 
partir de 10 de setembro 2026.

1 cm -02 2266222 - 1

EXTRATO DE CONTRATO
PMMG – 2ª RPM X SIMPLES LAVANDERIA LTDA; Cotep 1259966 
55/2026; contrato nº 9521883; Objeto: prestação de serviços de 
lavanderia, especialmente no que se refere às roupas destinadas aos 
acautelados no Sistema Prisional das unidades subordinadas da 2ª 
Região de Polícia Militar, em Contagem/MG. Vigência: 12 meses. 
Valor total anual máximo: R$ 30.200,00.

2 cm -02 2266273 - 1

EXTRATO DE CONTRATO
A PMMG X BRR SERVICE Ar Condicionado, Contrato de n° 9521885, 
Valor: 15.370,00 (quinze mil trezentos e setenta reais). Objeto: 
Instalação de 10 (dez) ares condicionados para a sede do Olho Vivo 
– CAR-1. Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de publicação.

1 cm -02 2266351 - 1

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 9437277/2024

PMMG/CPE – Processo SEI nº 1250.01.0013644/2024-53. 2º Termo 
Aditivo ao Contrato nº 9437277/2024, celebrado entre a Polícia 
Militar de Minas Gerais, por intermédio do Comando de Policiamento 
Especializado – CPE, e a empresa SIMPress Comércio, Locação e 
Serviços Ltda., CNPJ nº 07.432.517/0001-07. Objeto: formalização 
do reajuste contratual pelo índice IPCA/IBGE, no percentual de 
5,635130%, referente ao período de setembro/2024 a setembro/2025, 
e prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, de 
27/09/2026 a 26/09/2027, para prestação de serviços de reprografia, no 
modelo taxa fixa + página produzida, com fornecimento de impressoras. 
Valor anual estimado após o reajuste: R$ 6.112,34, correspondente 
ao valor mensal estimado de R$ 509,36. Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas e condições do contrato original não modificadas pelo 
presente termo aditivo.

4 cm -02 2266434 - 1

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PMMG/EM/17ª RPM. Pregão Eletrônico - Unidade 1259972. Processo 
25/2026; Objeto: Contratação de empresa com finalidade de prestação 
de serviços destinados a proceder adaptações e reformas na sede da 
SAS do EM da 17ª RPM. Propostas: Envio ao Portal de Compras/MG 
no período de 05/10/2026 até às 08h00min do dia 22/10/2026, com 
abertura da sessão às 08:00h de 22/10/2026.

2 cm -02 2266399 - 1

AVISO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA
PMMG – 5ª RPM. Cotação eletrônica nº 1259967 70/2026. Objeto: 
aquisição de materiais elétricos destinados à manutenção da sede da 5ª 
RPM em Uberaba/MG. Conforme especificações constantes no Termo 
de Referência. Data: 09/10/2026. Termo de referência disponível no 
site: compras.mg.gov.br www.policiamilitar.mg.gov.br/portal-pm/
licitacao.action

2 cm -02 2266338 - 1

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PMMG/EM/17ª RPM. Pregão Eletrônico - Unidade 1259972. Processo 
26/2026; Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 
de transporte de bagagem (mudança) de servidores da PMMG, por 
quilômetro rodado, compreendendo frete em caminhão baú fechado, 
embalagem, carregamento, descarregamento, transporte de mobiliário 
e utensílios domésticos, com seguro incluso por viagem. Propostas: 
Envio ao Portal de Compras/MG no período de 05/10/2026 até às 
08h00min do dia 22/10/2026, com abertura da sessão às 08:00h de 
22/10/2026.

3 cm -02 2266410 - 1

EXTRATO DE CONVÊNIO
PMMG – 6ª RPM/16ª CIA PM IND x Comércio de Combustíveis 
Nova Aliança Três Corações II LTDA. Convênio nº 04/2026. Objeto: 
Cooperação Mútua. Vigência: de 02/10/2026 a 30/09/2027. Valor: R$ 
21.012,00.

1 cm -02 2266438 - 1

EXTRATO DE AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG/9ª RPM – O Cel PM Ordenador de Despesas da 9ª RPM, 
resolve iniciar processo licitatório no 1259760 23/2026, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, visando a Aquisição de 03 scanners, para 
atender a demanda da Unidade apoiada pela 9ª Região de Polícia 
Militar - CTPM unidade Uberlândia, conforme especificações, 
exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e 
demais anexos, nos termos do Memorando no 600402.3/2026 – EMPM. 
Data do certame: 07/10/2026 às 08h00min. O valor do processo é 
de R$10.960,86 (Dez mil novecentos e sessenta reais e oitenta e seis 
centavos). Os documentos encontram-se disponíveis gratuitamente no 
sítio compras.mg.gov.br.

3 cm -02 2266451 - 1

Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares do Estado 

de Minas Gerais - IPSM
TERMO ADITIVO

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Nº 9346280/2022, de Prestação 
de Serviço, Que Celebram Entre Si O Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares Do Estado de Minas Gerais E A EMPRESA 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.;
Este instrumento tem por objeto prorrogar por mais 12 (doze) meses o 
período de vigência do Contrato de nº 9346280/2022, de prestação de 
serviço de gerenciamento do abastecimento de veículos e equipamentos, 
por meio de sistema informatizado e integrado, com utilização de 
cartão ou TAG (RFID) e disponibilização de rede credenciada de postos 
de combustíveis, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei Federal 
n.º 8.666/93.; Do preço: O valor estimado do presente instrumento é 
de R$ R$ R$ 84.777,50.; Da prorrogação da vigência: fica prorrogada 
pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando-se em 14/10/2026, com 
previsão de término em 13/10/2027, em conformidade com o inciso 
II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.; Da dotação orçamentária: 
2121 09 122 705 2018 0001 3 3 90 3987 0 49 1.;Das demais cláusulas: 
Permanecem mantidas, ratificadas, inalteradas e em plena vigência 
todas as demais cláusulas e condições do Contrato Original e Termo(s) 
Aditivo(s) não alteradas pelo presente Instrumento.; Da publicação: 
O extrato deste Termo Aditivo será publicado no Diário Oficial do 
Estado de Minas Gerais, às expensas do Contratante, conforme art. 61, 
parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.;Do foro: Belo Horizonte.; Data: 
02/10/2026.; Por contratante: Evair dos Santos Oliveira, Cel. PM QOR 
Diretor de Planejamento, Gestão e Finanças – DPGF/IPSM Autoridade 
Competente/Ordenador de Despesas.; Por contratada: Renata Nunes 
Ferreira Representante Legal da Empresa Prime Consultoria e 
Assessoria Empresarial LTDA.;

6 cm -02 2266154 - 1

Polícia Civil do Estado 
de Minas Gerais

EXTRATOS DE CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 9521686/2026

PROCESSO DE COMPRAS Nº 1511189 000281/2026
PROCESSO SEI 1510.01.0129729/2026-53

Partes: EMG/Polícia Civil e a Pessoa Jurídica TECHBIZ FORENSE 
DIGITAL LTDA. Objeto: aquisição de equipamentos de análise forense, 
sob a forma de entrega integral. Valor total: R$ 81.700,00 (oitenta 
e um mil e setecentos reais). Vigência: 12 (doze) meses contados 
do primeiro dia útil subsequente à divulgação do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Dotação Orçamentária: 
1511.06.181.032.4060.0001.4.4.90.52.07.0.48.0. Foro: B.Hte/MG. 
Assinatura: 01/10/2026. Signatários: Andrea Mendes de Souza Abood 
(P/Contratante) e Luciana Bispo da Silva Galão (P/ Contratada).

HOMOLOGAÇÃO
Pregão eletrônico nº 1511189 174/2026 - SEI 1510.01.0037449/2026-
71 Objeto: Aquisição de câmeras fotográficas e telefones celulares 
para a Seção Técnica de Crimes contra a vida e STRC de Ituiutaba. 
Lote único – Empresa: SABINO EMPREENDIMENTOS LTDA Valor 
homologado: R$40.499,99 (Quarenta mil quatrocentos e noventa e 
nove reais e noventa e nove centavos)

Belo Horizonte,02 de outubro de 2026.
Antônio Cipriano das Neves Silva

Diretor de Aquisições

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO
Em atenção a publicação ocorrida em 30/09/2026 pág. 44 IOF
Onde se lê: PROCESSO DE COMPRA: 1511189 292/2026
Leia- se: PROCESSO DE COMPRA: 1511189 310/2026

Antônio Cipriano das Neves Silva
Diretor de Aquisições/SPGF

7 cm -02 2266371 - 1

Corpo de Bombeiros Militar 
de Minas Gerais

5º COB – EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO 
DO CONTRATO Nº 009396815/2023 

Firmado entre o ESTADO DE MINAS GERAIS por meio do(a) 
CBMMG e o(s) fornecedor(es) 43.882.993/0001-85 - AUTO 
MECÂNICA E ELETRÔNICA DIAS E MORAIS LTDA, Processo 
nº 1401408 000021/2023, Pregão eletrônico. Objeto: Contratação de 
serviços continuados de manutenção em veículos automotores da linha 
Leve do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), 
lotados ou em trânsito, pertencentes ao 11ºBBM, localizada nas 
cidades de Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo/MG, com entrega 
de forma parcelada, de acordo com a demanda, com fornecimento de 
peças e acessórios genuínos, originais ou de 1ª linha, borracharia, apoio 
mecânico e serviço de guincho em regime de plantão 24 (vinte e quatro) 
horas, 7 (sete) dias da semana, que deve ser executado conforme 
condições do Termo de Referência. Encerramento do contrato a partir 
de 02/10/2026. 

Alexsandro Carlos de Oliveira Nunes 
Tenente Coronel BM

4 cm -02 2266236 - 1

FUNDAÇÃO SALVAR - EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO.
Termo de Doação de Veículos / Materiais 9 (140452154) constante no 
SEI 1400.01.0060019/2023-47. Partes: Fundação Salvar do Corpo de 
Bombeiros Militar de Minas Gerais e o Corpo de Bombeiros Militar de 
Minas Gerais. Objeto: HELICÓPTERO MONOMOTOR – AW119kx 
IFR Koala no valor de R$42.682.455,76. 

Jordana de Oliveira F. Daldegan, Coronel BM 
Comandante-Geral

2 cm -02 2266084 - 1

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
EDITAL DE VISTA

O Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no uso de suas atribuições, em cumprimento ao art. 29, § 2º, do Decreto 
48.883/2024, observadas as demais exigências legais, faz publicar o presente EDITAL DE VISTA informando que se acham na sede desta Secretaria, 
os seguintes processos de regularização fundiária rural e comunica aos interessados que ocorreram as medições dos terrenos devolutos, podendo, 
caso queiram, exibir provas de seu domínio ou posse e a oferecer embargo, no município de MONTEZUMA 

REQUERENTE(S) CPF/CNPJ IMÓVEL ÁREA (HA)
JOSÉ NATALINO ANTUNES DE SOUSA ***.021.896-** FAZENDA MANDACARU 12,6796

O presente edital será afixado em locais públicos e os processos referenciados estarão disponíveis aos interessados, nesta Secretaria, no endereço 
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001 – bairro Serra Verde, Belo Horizonte - MG, CEP 31630-901, 10º andar, edifício Gerais, na Subsecretaria de 
Assuntos Fundiários ou por meio de requerimento formal constante no formulário disponível no site da agricultura.mg.gov.br (link http://www.
agricultura.mg.gov.br/index.php/cidadao/2019-12-20-14-47-27/requerimentos) que terão o prazo de 15 (quinze) DIAS, contados da disponibilização 
do processo, para se manifestarem a respeito.

Belo Horizonte, 02 de outubro de 2026
Thales Almeida Pereira Fernandes

Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
8 cm -02 2266240 - 1

EDITAL DE VISTA
O Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no uso de suas atribuições, em cumprimento ao art. 29, § 2º, do Decreto 
48.883/2024, observadas as demais exigências legais, faz publicar o presente EDITAL DE VISTA informando que se acham na sede desta Secretaria, 
os seguintes processos de regularização fundiária rural e comunica aos interessados que ocorreram as medições dos terrenos devolutos, podendo, 
caso queiram, exibir provas de seu domínio ou posse e a oferecer embargo, no município de CONEGO MARINHO 

REQUERENTE(S) CPF/CNPJ IMÓVEL ÁREA (HA)
RUBENS FRANCISCO DOS SANTOS ***.065.806-** FAZENDA CRUZ DOS ARAUJOS 3,2158

O presente edital será afixado em locais públicos e os processos referenciados estarão disponíveis aos interessados, nesta Secretaria, no endereço 
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001 – bairro Serra Verde, Belo Horizonte - MG, CEP 31630-901, 10º andar, edifício Gerais, na Subsecretaria de 
Assuntos Fundiários ou por meio de requerimento formal constante no formulário disponível no site da agricultura.mg.gov.br (link http://www.
agricultura.mg.gov.br/index.php/cidadao/2019-12-20-14-47-27/requerimentos) que terão o prazo de 15 (quinze) DIAS, contados da disponibilização 
do processo, para se manifestarem a respeito.

Belo Horizonte, 02 de outubro de 2026
Thales Almeida Pereira Fernandes

Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
8 cm -02 2266239 - 1

EDITAL DE VISTA
O Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no uso de suas atribuições, em cumprimento ao art. 29, § 2º, do Decreto 
48.883/2024, observadas as demais exigências legais, faz publicar o presente EDITAL DE VISTA informando que se acham na sede desta Secretaria, 
os seguintes processos de regularização fundiária rural e comunica aos interessados que ocorreram as medições dos terrenos devolutos, podendo, 
caso queiram, exibir provas de seu domínio ou posse e a oferecer embargo, no município de BONITO DE MINAS 

REQUERENTE(S) CPF/CNPJ IMÓVEL ÁREA (HA)
JOAO RODRIQUES BARBOSA ***.637.931-** FAZENDA SANTA MARIA DA VEREDA 10,7955

O presente edital será afixado em locais públicos e os processos referenciados estarão disponíveis aos interessados, nesta Secretaria, no endereço 
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001 – bairro Serra Verde, Belo Horizonte - MG, CEP 31630-901, 10º andar, edifício Gerais, na Subsecretaria de 
Assuntos Fundiários ou por meio de requerimento formal constante no formulário disponível no site da agricultura.mg.gov.br (link http://www.
agricultura.mg.gov.br/index.php/cidadao/2019-12-20-14-47-27/requerimentos) que terão o prazo de 15 (quinze) DIAS, contados da disponibilização 
do processo, para se manifestarem a respeito.

Belo Horizonte, 02 de outubro de 2026
Thales Almeida Pereira Fernandes

Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
8 cm -02 2266307 - 1

Documento assinado eletronicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/Autenticidade, sob o número 3202610036484606328.
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ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS ​
Editais/Diretoria de Aquisições/SPGF/PCMG

 

  

AUTORIZAÇÃO

 

  

PROCESSO DE COMPRA: 1511189 310/2026

 

A SUPERINTENDENTE DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS, no uso de
suas atribuições, com fulcro na Lei 14.133/21 e de acordo com a Nota Jurídica 672 (150105449), e em
estrita consonância com as demais normas e princípios disciplinares da matéria AUTORIZA a realização
de Inexigibilidade de Licitação para contratação direta com a empresa VMI SISTEMAS DE
SEGURANCA LTDA, CNPJ 05.293.074/0001-87, visando a manutenção preventiva e corretiva com
fornecimento de peças para equipamento de scanner de inspeção por raios-x - FLATSCAN DV
04683001001, alocado no Posto Médico de Ipatinga/MG, com vigência e especificação contidas no
instrumento de contrato ou documento semelhante, pelo valor estimado em 127.392,00 (Cento e vinte e
sete mil, trezentos e noventa e dois reais), a ser custeado por dotação especificada no orçamento vigente
conforme documentação constante do supramencionado Processo, ou que vier a ser fixada, ficando
ratificados e convalidados todos os atos já praticados.

 

ANDREA MENDES DE SOUZA ABOOD

DELEGADA GERAL DE POLICIA, MASP 457.999.1

SUPERINTENDENTE DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

Documento assinado eletronicamente por Andrea Mendes de Souza Abood , Superintendente de
Planejamento Gestão e Finanças, em 02/10/2026, às 11:10, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150643972 e
o código CRC BC115C0E.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PCMG/SPTC/CPDMEDICINALEGAL - Centro de Processamento de
Despesas - Medicina Legal/SPTC/PCMG

v2.2025.01

MINUTA PADRONIZADA DE TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS PELOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO

(PREGÃO ELETRÔNICO)
 

A Subsecretaria de Compras Públicas (Subcomp), da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais (Seplag), no âmbito de suas atribuições conferidas pelo art. 52 do Decreto Estadual
nº 48.636, de 19 de junho de 2023, disponibiliza esta minuta padronizada de Termo de Referência , nos
termos do art. 19, inciso IV e art. 53 § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a fim de orientar
as contratações por meio de pregão, considerando o critério de julgamento menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica, com fundamento no art. 33, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, para
contratação de serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra. Atenta-se para o uso da versão mais
recente do documento (número localizado no canto superior direito das páginas), devendo ser informado
nos autos qual a versão utilizada.

O Termo de Referência é um documento da fase preparatória do processo licitatório (art. 18,
inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), cuja função é definir o objeto que será contratado pela
Administração para o atendimento de uma necessidade, devendo estar alinhado com o Estudo Técnico
Preliminar, quando houver, e que se fundamenta no inciso XXIII, do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

O documento possui notas explicativas cujo texto está em destaque amarelo e têm por
objetivo orientar o preenchimento e trazer esclarecimentos ao usuário. Tais notas deverão ser excluídas na
finalização do documento e geração de sua versão final.

Os textos destacados em verde correspondem às informações que deverão ser preenchidas
pelo responsável pela elaboração do documento, bem como às sugestões alternativas de redação que
deverão ser escolhidas pelo usuário conforme a situação diante da qual se encontra. Sugere-se que os textos
em verde sejam mantidos com esse realce quando do envio para as unidades de compras e de
assessoramento jurídico, este último quando for o caso, excluindo-se as redações alternativas.

Os textos em preto correspondem ao conteúdo que, em tese, não sofrerá alterações. Porém,
considerando que o Termo de Referência pode ser adaptado às peculiaridades de cada objeto, eventuais
modificações deverão constar como texto em fonte vermelha para facilitar a identificação dos ajustes e
deverão necessariamente ser justificadas nos autos . O mesmo deverá ser feito para o caso de inserção de
textos e cláusulas não previstos no documento.

Para fins de comprovar que todos os critérios exigidos na lei foram analisados pela unidade
demandante, nenhum tópico (título e subtítulo) do Termo de Referência deverá ser apagado. Se o elemento
não se aplicar ao objeto da contratação, deverá ser selecionada a opção que “não será exigido(a)” e/ou
inserir a devida justificativa no campo disponível.

Os textos a serem suprimidos devem ser tachados, e a unidade demandante deverá justificar
as supressões.

Ao final da tramitação da fase interna, quando da geração da versão final do Termo de
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Referência para fins de publicação/divulgação, todos os realces deverão ser retirados.

Para mais informações sobre as normativas, procedimentos e sistemas da Lei Federal nº
14.133, de 2021, acesse Nova Lei de Licitações e Contratos.

Sugestões de alteração e melhoria podem ser encaminhadas pelo Fale Conosco da NLLC.

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 

 

 

LEGENDA

Texto com Realce Amarelo
Nota explicativa, a qual deverá ser
excluída ao final da elaboração do
documento.

Texto com Realce Verde Campos para preenchimento ou
cláusulas/ redações alternativas

Texto com Fonte Preta Textos invariáveis

Texto com Fonte Vermelha Textos alterados/incluídos

Texto tachado Textos a serem suprimidos

CONTROLE DE VERSÕES 

Versão Data Alterações

1.0 11/2024 N/A

2.0 01/2025 Cláusulas de
sustentabilidade, vigência
da execução, intervalo de

lances e melhorias na
organização das

informações

OBSERVAÇÃO: EXCLUIR ESSA EXPLICAÇÃO E TODAS AS NOTAS EXPLICATIVAS AO FINAL

DATA ÓRGÃO/ENTIDADE SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRA

01/09/2026 Posto Médico Legal de Ipatinga1511189  
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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação da prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças para equipamento de scanner de inspeção
por raios-x - FLATSCAN DV 04683001001, alocado no Posto Médico de Ipatinga/MG, sem dedicação
exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas
neste documento. 

LOTE ITEM
CÓD. DO
ITEM NO
CATMAS

DESCRIÇÃO DO
ITEM CATMAS

COMPLEMENTAÇÃO
DO ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

único 01 11649

Manutenção,
Reparo,

Conservação e
Adaptação em
Equipamentos
Radiológicos

 1,00
unidade 01 R$127.392,00 R$127.392,00

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA OU
DIRETORIA OU UNIDADE

ADMINISTRATIVA

Nome:Lillian Cristina Pereira Zazá

E-mail:dmli.sptc@policiacivil.mg.gov.br
Diretoria de Medicina Legal do
Interior

Nome: Mario Lucio Pereira do Nascimento

E-mail: mariodrlaser@gmail
Instituto Médico Legal Dr. André
Roquette

1.2. Caracterização do Objeto:
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1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

1.4. Da Contratação:
1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado do primeiro dia útil
subsequente à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por até no
máximo de 10 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

1.4.1.1. A presente prestação de serviço é enquadrada como continuada, sendo a vigência
plurianual mais vantajosa para a Administração em razão da necessidade permanente de manutenção
do equipamento utilizado nas atividades periciais do Posto Médico Legal de Ipatinga/MG.

1.5. Descrição da Solução:
1.5.1. A solução consiste na contratação continuada de serviços especializados de manutenção
preventiva e corretiva, com fornecimento e substituição de peças, partes e componentes genuínos/originais
de reposição, para o equipamento de inspeção corporal por raios-X FLATSCAN DV (Nº de Série:
04683001001), instalado no Posto Médico-Legal de Ipatinga/MG .

1.5.2. O equipamento exerce função estratégica e indispensável na rotina pericial da unidade de
Ipatinga, sendo utilizado durante os exames de necropsia para a localização rápida e precisa de projéteis de
arma de fogo (PAF), localização de corpos estranhos, caracterização de fraturas e elucidação de lesões
traumáticas, assegurando a confiabilidade e a agilidade na confecção dos laudos periciais criminais.

1.5.3. Em razão da exclusividade técnica da fabricante (VMI Sistemas de Segurança Ltda.) quanto
à titularidade das patentes, tecnologias proprietárias, senhas de serviço e fornecimento de insumos originais
para a linha FLATSCAN, resta caracterizada a inviabilidade de competição, justificando a contratação
direta por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021
.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O scanner FLATSCAN DV é elemento crítico para a rotina pericial e segurança nas
dependências do Posto Médico-Legal de Ipatinga/MG , sendo utilizado na detecção não invasiva de corpos
estranhos, projéteis, entorpecentes e outros elementos de relevância médico-legal e forense.

2.2. A manutenção especializada e o fornecimento de sobressalentes exigem ferramental
proprietário, senhas de acesso aos módulos de diagnóstico do sistema operacional VMI e peças
homologadas pela fábrica. Conforme comprovado por Atestado de Exclusividade emitido por órgão de
representação competente (ex.: ABIMAPI / SIMMME / Junta Comercial), a empresa VMI SISTEMAS
DE SEGURANÇA LTDA.  é a única fabricante e prestadora dos serviços no país, inviabilizando qualquer
processo concorrencial.

2.3. A paralisação do scanner acarreta o comprometimento direto da celeridade e da precisão dos
laudos periciais, aumento de custos com procedimentos invasivos desnecessários e quebra do padrão de

1.3. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
1.3.1. Não se aplica a reserva de lote exclusivo para Microempresas – ME e Empresas de Pequeno
Porte – EPP, prevista nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, tendo em vista tratar-se
de contratação direta por inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, inciso I, da Lei Federal nº
14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição decorrente da exclusividade do fornecedor.

1.3.2. A Contratação fundamenta-se na inviabilidade de competição, classificada no art. 74, inciso
I, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em vista a condição de exclusividade da empresa VMI SISTEMAS
DE SEGURANÇA LTDA. (CNPJ: 05.293.074/0001-87), que figura como fabricante exclusiva,
proprietária da tecnologia, detentora de patentes/softwares proprietários e única autorizada à
comercialização e assistência técnica integral para a linha FLATSCAN no território nacional.

1.3.3. Dessa forma, não há possibilidade jurídica ou técnica de ampliação da competitividade,
tampouco de aplicação de tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez que a contratação decorre de fornecedor exclusivo devidamente comprovado nos autos do processo
administrativo
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segurança da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Da Participação de Consórcios:
3.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que a
contratação é promovida por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição decorrente da exclusividade da empresa autorizada
pelo fabricante do equipamento.

3.2. Da Participação de Cooperativa:

3.2.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que a
contratação é promovida por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição decorrente da exclusividade da empresa autorizada
pelo fabricante do equipamento.

3.3. Da Subcontratação:
3.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que a
contratação é promovida por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição decorrente da exclusividade da empresa autorizada
pelo fabricante do equipamento.

3.4. Da Sustentabilidade:

3.4.1. Devem ser observados os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade:

3.4.1.1. A Contratada será responsável pelo recolhimento, transporte e destinação final
ambientalmente adequada de todas as peças, placas de circuito integrado, cabos e componentes
eletrônicos substituídos durante as manutenções, vedado o descarte no lixo comum ou nas
dependências do Posto Médico-Legal de Ipatinga.

3.4.1.2. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as normas de proteção
radiológica da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), visando prevenir vazamentos de
radiação, contaminação ambiental e exposição indevida dos operadores, peritos e técnicos do PML.

3.4.1.3. Eventuais componentes contendo metais pesados (ex.: chumbo em blindagens ou tubos
de raios-X) deverão receber tratamento e descarte especializado, cabendo à Contratada fornecer,
quando solicitado pela fiscalização, o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) ou Certificado de
Destinação Final.

3.4.1.4. As peças e insumos fornecidos deverão ser novos, originais e com altos padrões de
rendimento energético e durabilidade, reduzindo a frequência de substituição precoce e a consequente
geração de resíduos.

3.4.1.5. A empresa deverá assegurar o fornecimento e o uso obrigatório de Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs) adequados aos seus técnicos durante as intervenções no equipamento,
mitigando riscos ocupacionais no manuseio de circuitos de alta tensão e fontes radiológicas.

3.5. Da Indicação de Marcas ou Modelos:
3.5.1. Na presente contratação será exigido  marca/Fabricante VMI Sistema de Segurança, modelo
do equipamento: Scanner de inspeção corporal por raios-X FLATSCAN DV (Número de Série:
04683001001),Componentes, partes mecânicas, ópticas, eletrônicas e radiológicas genuínas ,conforme
permitido pelo inciso I, art. 41 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para os lotes/itens o lote.

3.5.1.1. Na presente contratação serão exigidos serviços técnicos especializados e peças compatíveis
com o equipamento Scanner de Inspeção por Raios-x, - Flatscan DV, NS 04683001001, , conforme
permitido pelo inciso I, art. 41 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, considerando a necessidade de
padronização, compatibilidade técnica, preservação das características originais dos equipamentos e
manutenção do desempenho operacional do aparelho instalado no Posto Médico Legal de Ipatinga/MG.

3.5.1.2. A exigência de peças e serviços exclusivos da marca e fabricante decorre da necessidade de
padronização técnica, segurança operacional e compatibilidade tecnológica irrestrita (art. 41, I, c/c
art. 43 da Lei nº 14.133/2021) . Trata-se de equipamento complexo e sensível, emissor de radiação
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ionizante e operado por software/hardware proprietários. O emprego de componentes não originais ou de
marcas paralelas comprometeria os parâmetros dosimétricos, a calibração de fábrica, as certificações de
segurança radiológica da CNEN e a garantia do equipamento, inviabilizando a confiabilidade dos exames
periciais no Posto Médico-Legal de Ipatinga/MG .

3.6. Da Vedação de Utilização de Marca ou Modelo:

3.6.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.7. Da Exigência de Carta de Solidariedade:

3.8. Da Garantia da Contratação:

3.8.1. Não será exigida garantia da contratação para este objeto.

3.9. Condições e Especificações da Garantia do Serviço:
3.9.1. Será aplicada ao serviço somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

3.10. Da Vistoria:

3.10.1. A vistoria prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao fornecedor
interessado o direito de sua realização.

3.10.2. A vistoria pode ser substituída por declaração formal do fornecedor, assinada pelo seu
responsável técnico, de que tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades da contratação.

3.10.3. A não realização da vistoria prévia pelo fornecedor interessado ou a não apresentação de
declaração formal constante no subitem anterior, não acarretará a sua inabilitação, no procedimento de
contratação. desde que o licitante apresente declaração formal de pleno conhecimento das condições locais.

3.10.4. O fornecedor que desejar realizar visita deverá agendar dia e horário específico, até 03 (três)
dias antes da abertura do procedimento de contratação, sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no
mesmo momento.

3.10.5. A vistoria será acompanhada por pelo menos 01 (um) servidore, designados no momento da
vistoria, e será realizada nas seguintes condições: de segunda a sexta feira de 10h às 16h.

3.10.6. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais ou de
projetos porventura disponibilizados, se for o caso, não serão consideradas para reclamações futuras, ou de
forma a desobrigar a sua execução.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Do Prazo e das Condições da Prestação do Serviço:

4.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco)  dias da data da emissão da ordem de serviço
ou documento equivalente.

4.1.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

4.1.1.3. Contrato de Manutenção Preventiva (Trimestral) e Corretiva (Ilimitadas) com
Fornecimento de Peças.

4.1.1.4. Cronograma de realização dos serviços: conforme detalhamento de execução
apresentado, a ser aprovado.

4.1.1.5. Etapa [...] Período / a partir de / após concluídopós concluído os serviços em sua
totalidade, teste e verificação do pleno funcionamento do equipamento.

4.1.1.6. Periodicidade:

4.1.1.6.1. Manutenção Preventiva - trimestral.
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4.1.1.6.2. Manutenção Corretiva - cobertura completa e ilimitada para reparos, incluindo as peças
necessárias.

 

4.2. Do Local e Horário da Prestação do Serviço:
4.2.1. Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: na AV. Londrina, 7, Distrito
Industrial, Ipatinga/MG em horário à combinar.

 

4.3. Dos Materiais a Serem Disponibilizados: 
4.3.1. Não será necessário disponibilizar materiais de consumo e de uso duradouro. Entretanto,
para a perfeita execução dos serviços, caberá ao contratado ter em mão as ferramentas e peças que
possibilitem a execução dos serviços contratados.

 

 

4.4. Do Regime de Execução:

4.4.1. O regime de execução do contrato será por preço global. 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A medição dos serviços será realizada com periodicidade mensal, considerando a disponibilidade
operacional do equipamento FLATSCAN DV (NS 04683001001) e o cumprimento dos prazos e padrões
de qualidade estabelecidos para as manutenções preventivas e corretivas executadas no período

5.1. Do Recebimento:

5.1.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

5.1.1.1. Salvo disposição em contrário no contrato, em ato normativo ou neste Termo de
Referência, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do
contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do Contratado.

5.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

5.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

5.1.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.1.5. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, mediante termo(s) detalhado(s) que comprove(m) o atendimento das
exigências contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.

 

5.1.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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5.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, notificando o
Contratado para emissão de nota fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo. 
5.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do Contratado
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

5.2. Da Avaliação da Execução do Objeto:
5.2.1. A avaliação da execução do objeto não utilizará [o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no [Anexo [........] OU documento que o substitua]. com fórmulas de glosa,
sendo a execução do objeto avaliada de forma direta e simplificada pelos gestores e fiscais do contrato.

5.2.2. A avaliação e a aceitabilidade da prestação dos serviços para fins de liquidação e pagamento
mensal consistirão na verificação dos seguintes critérios objetivos :

5.2.2.1. Verificação de que o equipamento de raios-X FLATSCAN DV permaneceu em pleno
funcionamento no Posto Médico-Legal de Ipatinga ao longo do mês apurado ;

5.2.2.2. Comprovação do atendimento e encerramento de eventuais chamados técnicos abertos pela
unidade no período ;

5.2.2.3. Comprovação da realização das manutenções preventivas periódicas programadas para o
período de referência, acompanhadas do respectivo Relatório de Visita Técnica e testes de funcionamento .

5.2.3. Constatada a regularidade operacional do equipamento e a execução das rotinas técnicas
demandadas no mês, a fiscalização emitirá o ateste do serviço no respectivo Relatório Mensal para a
liberação da fatura

5.2.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
avaliação da prestação dos serviços.

5.3. Da Liquidação:

5.3.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez)  dias corridos contados da data do
recebimento definitivo do serviço e respectivo aceite do Contratante.

5.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

5.3.2.1. O vencimento;

5.3.2.2. A data da emissão;

5.3.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.3.2.4. O período respectivo de execução do objeto;

5.3.2.5. O valor a pagar; e

5.3.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.

5.3.4. A nota fiscal, ou o instrumento de cobrança equivalente, deverá ser acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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5.4. Do Pagamento:

5.4.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira -
SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário
em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e
aprovados pelo Contratante.

5.4.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme
disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores
devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA.

5.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de
custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

5.4.4. O Contratado deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste
documento durante toda a contratação.

5.4.4.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Contratado não impedem
o pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção
das providências tendentes ao sancionamento do Contratado e rescisão contratual.

5.4.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.4.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

5.4.6.1. Não produziu os resultados acordados;

5.4.6.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

5.4.6.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

5.5. Da Antecipação do Pagamento:
 

5.5.1. A presente contratação permite a antecipação de pagamento [parcial OU total].

5.5.2. O Contratado emitirá [recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo]
correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ [inserir o valor] ([inserir valor por extenso]),
tão logo [incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.],
para que o Contratante efetue o pagamento antecipado.

5.5.3. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte
forma:

5.5.3.1. R$ [inserir valor] ([inserir valor por extenso]) quando do início da segunda etapa.

5.5.3.2. (...)

5.5.4. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

5.5.4.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela
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não-executada do contrato.

5.5.4.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do ........ (especificar o índice de correção monetária a ser
adotado), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a
data da devolução.

5.5.5. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

5.5.6. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até [inserir prazo] ([inserir prazo
por extenso]) dias, contados do recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal O U fatura OU documento
idôneo).

5.5.7. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

5.5.8. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências
pelo Contratado:

5.5.8.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado,
para a antecipação do valor remanescente;

5.5.8.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, no percentual de [inserir percentual]% ([inserir percentual por extenso]).

 

5.5.9. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias
incidentes.

6. PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
7.1. Regras Gerais:

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº
48.587, de 17 de março de 2023. 
7.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

7.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão
ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art.
117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser
observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a
responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

7.2. Da Fiscalização do Contrato:

7.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com
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informações pertinentes às suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de
2023.

7.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nos termos do inciso II do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão
ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16
do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto
nº 48.587, de 2023.

7.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências
que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16
do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica
o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto
nº 48.587, de 2023.

7.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos
termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do
Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do
objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal
definido pela lei civil.

7.3. Da Gestão do Contrato:
7.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos
termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou
terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e
informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do
art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III,
do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, nos
termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao
envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de aditivos,
prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de
2023.
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7.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art.
15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso,
nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.4. Do Preposto:
7.4.1. Não será necessária a designação de preposto pelo Contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade
pregão, conforme art. 28 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma eletrônica, com adoção do critério
de julgamento pelo [menor preço OU maior desconto], conforme art. 33, da referida Lei Federal. A
contratação é promovida por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição decorrente da exclusividade da empresa autorizada
pelo fabricante do equipamento.

8.1.1. O fornecedor somente poderá oferecer lance de [valor inferior O U maior percentual de
desconto] em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de diferença de
[valores OU de percentuais] entre os lances. Não se aplica

8.1.2. O intervalo mínimo de diferença de [valores OU percentuais] entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de [inserir
intervalo]. Não se aplica

 

8.2. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:

8.2.1. A proposta terá validade de 90 (noventa) dias corridos contados da data de sua apresentação.

8.3. Da Prova de Conceito (PoC):
8.3.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

 

9. HABILITAÇÃO
9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

9.1.1. Habilitação Jurídica:

9.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.1.1.4. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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9.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

9.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento à
Agricultura Familiar – PRONAF-DAP, nos termos do art. 16 do Decreto nº 46.712, de 29 de janeiro
de 2015;

9.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13
de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);

9.1.1.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do
art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........

9.1.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.1.1.13. Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, público ou particular, ou outro
documento indicativo dos propósitos de associação entre os proponentes, em se tratando de consórcio
instituído para o fim específico de participar do certame.

 

9.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

9.1.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ).

9.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

9.1.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

I - A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será
efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a
todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como
das contribuições previdenciárias e de terceiros.

II - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
referentes ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

9.1.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS.

9.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante
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a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº
12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.1.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

 

9.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

9.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses. 
9.1.3.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais:

I - Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo fornecedor de Balanço
Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

II - Caso a empresa fornecedora apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de [inserir
percentual]% ([inserir percentual por extenso]) (até 10%) do [valor total estimado da
contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

 

a)  Para os casos de consórcios, exceto os consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, caso o licitante apresente resultado inferior ou igual
a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU
[patrimônio líquido mínimo] de [inserir percentual]% ([inserir percentual por extenso]) do
[valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

 

III - As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura, conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

IV - O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.
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V - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

 

VI - Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei Federal nº 5.764, de
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

VII - Os licitantes sujeitos ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123, de
2006 (Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) poderão apresentar em
substituição ao Balanço Patrimonial, a Declaração Simplificada Anual ou a Declaração de
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, a seu critério, conforme art. 27, da Lei Complementar
123, de 2006.

9.1.4. Qualificação técnico-operacional e técnico-profissional:
9.1.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-
operacional e técnico-profissional.

 

9.1.5. Declaração:

9.1.5.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei
Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63
da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

9.1.5.2. Caso o licitante não cumpra os requisitos exigidos em sede de declaração, deverá
apresentar justificativa e documentos comprobatórios dos fatos alegados, para fins de análise da
Administração.

 

9.1.6. Habilitação de Consórcios:

9.1.6.1. No caso da participação de empresas reunidas em consórcio, deverá acompanhar os
documentos de habilitação, a comprovação de compromisso público ou particular do consórcio,
subscrito pelas empresas consorciadas, com apresentação da proporção de participação de cada uma
das consorciadas e indicação da empresa líder, que deverá representar as consorciadas perante o
Estado de Minas Gerais, observadas as normas do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.6.2. Deverão ser apresentados os documentos previstos no item referente à Habilitação, por
parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório
dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

9.1.6.3. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do
consórcio na fase de licitação e durante a execução do contrato.

9.1.6.4. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro do
consórcio, nos termos do compromisso referido no item 9.1.6.1.

9.1.6.5. Apenas os consórcios compostos exclusivamente por beneficiários indicados no no
caput do art. 3º do Decreto 47.437, de 2018 poderão usufruir dos benefícios legais da Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, desde que a soma do faturamento das empresas consorciadas
não ultrapasse o limite previsto no inciso II, artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

9.1.6.6. Não é permitido que uma empresa, consorciada simultaneamente em mais de um
consórcio ou de forma isolada, participe do mesmo procedimento de contratação.

9.1.6.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito
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de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação
do consórcio no procedimento que originou o contrato.

 

9.1.7. Habilitação de Cooperativas:

9.1.7.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

I - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

IV -  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato;

VI - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador;

VII - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
i) ata de fundação; ii) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; iii) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; iv) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; v) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e vi) ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação.

 

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
10.1. Do Contratante:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
presente Termo de Referência, o contrato ou documento que o substitua e seus anexos.

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total
ou em parte, às suas expensas.

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva
prestação do serviço, objeto deste Termo de Referência.

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do
Contratado.

10.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição do objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções. 
10.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado,
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no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

10.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado
durante a execução do contrato ou documento que o substitua.

10.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta)  dias corridos a contar da data do
protocolo do requerimento, tratado no item 10.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por
igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de [30 (trinta)  dias corridos.

10.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

10.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio
dos documentos pertinentes. 
10.1.14. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

10.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2. Do Contratado:

10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos,
nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

10.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

10.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº
48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados.

10.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.2.7. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente
aos danos sofridos, devidamente comprovados.

10.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento; 
10.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro
dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na
legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de Referência.

10.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
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10.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

10.2.13. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.2.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.16.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme
parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

10.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante. 
10.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste documento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.

10.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do objeto contratado.

10.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

10.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado
ou o licitante que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a contratação e a execução do contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência - quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 2º, art. 156 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens
11.1.2 a 11.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §
4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

11.2.4. Multa:

 

11.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)  dias.

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, conforme disposto no § 7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no § 9º, art. 156, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Em observância ao disposto no § 1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na
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aplicação das sanções serão considerados:

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de
Licitações.

11.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art.
161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 127.392,00 (Cento e vinte e sete mil, trezentos
e noventa e dois reais) , conforme custos unitários apostos [no quadro constante do subitem 1.1 deste
Termo de Referência] ou [em anexo].

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária
do orçamento em vigor, aprovado pela  Lei Orçamentária Anual  5.698 sancionada em 14 de janeiro de
2026

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:1511.06.181.032.4061
0001.33.90.3921 0101

13.2.  
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Soraia Cássia Morato Simões

Masp

Responsável pela Elaboração
 

 

 

Leonardo Glauber de Almeida

Masp 1.183.717-6

Responsável pela Aprovação

Documento assinado eletronicamente por Soraia Cassia Morato Simoes , Analista da Polícia Civil , em
18/09/2026, às 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 149418340 e
o código CRC 4CB63EEC.

Referência: Processo nº 1510.01.0079994/2026-30 SEI nº 149418340
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